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EXMOS. SENHORES ASSOCIADOS E MEMBROS 
ALIADOS 

Na sequência da divulgação da Circular Informativa n.º 20/2023, na 

qual dá a conhecer o teor da Portaria n.º 11/2024, de 18 de janeiro, a 

ARAC vem reforçar junto das empresas suas Associadas que esta já 

se encontra em vigor desde o passado dia 01 de março.  

Uma das alterações mais significativas introduzidas por este diploma 

é a possibilidade de o trabalhador emitir, mediante autodeclaração 

por compromisso de honra feita através do serviço digital do Serviço 

Nacional de Saúde, a certificação da incapacidade temporária para o 

trabalho (a chamada “autobaixa”). 

DE QUE FORMA PODEM AS ENTIDADES EMPREGADORAS VERIFICAR AS BAIXAS 

MÉDICAS? 

Nos termos do Decreto-Lei n.º 360/97, de 17 de dezembro, a 

verificação das situações incapacidade temporário consubstancia-se 

na avaliação da subsistência da incapacidade. Este é um serviço da 

Segurança Social que efetua exames médicos para avaliação da 
incapacidade temporária para o trabalho dos beneficiários que se 

encontram com baixa clínica e a receber subsídio de doença. 

Assim, a entidade empregadora pode pedir ao 

centro distrital do instituto da segurança 

social da área de residência do trabalhador 

que verifique se há incapacidade temporária 

para o trabalho. No mesmo dia, deve 

informar o trabalhador de que foi feito um 

pedido de verificação. 

Caso a Segurança Social não designe um médico no prazo de 24 

horas, a entidade empregadora pode tomar a iniciativa de designar um médico, desde que esse nunca tenha 

trabalhado para a empresa. O pedido de verificação da incapacidade pela entidade empregadora tem um 

custo de 42,15€, que devem ser pagos após a comunicação dos serviços da segurança social para esse efeito, 

tendo a entidade empregadora um prazo de 24 horas para o fazer. 

SÍNTESE 

De modo a verificar as baixas 

médicas dos trabalhadores, as 

entidades empregadoras 

podem requerer à Segurança 

Social que verifique a 

incapacidade temporária para 

o trabalho.   

 

 

 

https://www.arac.pt/documentos/detalhes.php?cat=620&id=6532&sessao=1&tipo=1
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/11-2024-837054018


FICOU COM DÚVIDAS? 

Para qualquer esclarecimento adicional, agradecemos que 

contactem o Gabinete Jurídico da ARAC, o qual se encontra ao vosso 

inteiro dispor. 

Com os melhores cumprimentos 

O Secretário-Geral 

Joaquim Robalo de Almeida 

 

  

 

Contacte-nos 

ARAC – Associação Nacional dos 

Locadores de Veículos 

Av. 5 de Outubro, n.º 70, 9.º Andar 

21 761 52 30 

arac@arac.pt 

www.arac.pt 

 
Apesar do cuidado e rigor colocados 
nesta obra, devem os diplomas legais 
dela constante ser sempre objeto de 
confirmação com as fontes oficiais. 
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